
§ 19 Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado 
antes da hora normal. 
§ 2 Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo. 
§ 3Q Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês 
do vencimento não houver o dia equivalente àquele do inicio do prazo, tem-se 
como termo o último dia do mês. 
Art. 67. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos 
processuais não se suspendem. 

CAPÍTULO XVII 
DAS SANÇÕES 

Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por autoridade competente, terão natureza 
pecuniária ou consistirão em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado 
sempre o direito de defesa. 

CAPÍTULO XVIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei 
própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei. 
Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília 29 de janeiro de 1999; 1782 da Independência e 1119  da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Lei n° 9.873, de 23 de novembro de 1999 
(publicada no Diário Oficial da União de 24.11.99 - Edição Extra) 

Estabelece prazo de prescrição para o 
exercício de ação punitiva pela 
Administração Pública Federal, direta e 
indireta, e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória n° 1.859-
17l7, de 1999, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 
62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

'°'A Medida Provisória originária, de n°1.708, de 30.6.98. foi sucessivamente reeditada até a última Medida n° 
1.859-17, que foi convertida na Lei n°9.873. 
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Art. 1. Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública 
Federal, direta e indireta, no exercício do poder de policia, objetivando apurar 
infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de 
infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

10 Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais 
de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados 
de oficio ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração 
da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 
§ 20 Quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir 
crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. 
Art. 2. Interrompe-se a prescrição: 
1 - pela citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital 
LI - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato; 
III - pela decisão condenatória recorrível. 
Art. 3. Suspende-se a prescrição durante a vigência: 
1 - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, 
previstos nos arts. 53 e 58 da Lei n°8.884, de li de junho de 1994; 
II - do termo de compromisso de que trata o § 50  do art. 11 da Lei n°  6.385'° , de 
7 de dezembro de 1976, com a redação dada pela Lei n° 9,457109,  de 5 de maio 
de 1997. 
Art. 4. Ressalvadas as hipóteses de interrupção previstas no art. 20, para as 
infrações ocorridas há mais de três anos, contados do dia 1' de julho de 1998, a 
prescrição operará em dois anos, a partir dessa data. 
Art. S. O disposto nesta Lei não se aplica às infrações de natureza funcional e 
aos processos e procedimentos de natureza tributária. 
Art. 6. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
no 1.859-16, de 24 de setembro de 1999. 
Art. 7. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8. Ficam revogados o art. 33 da Lei n°6.385, de 1976, com a redação dada 
pela Lei n°9.457, de 1997,0 art. 28 da Lei n°8.884, de 1994, e demais disposições 
em contrário, ainda que constantes de lei especial. 

Congresso Nacional, em 23 de novembro de 1999; 1780 da Independência e 
1110 da República. 

ANTONIO CARLOS /vL4GALHÃES 

A Lei n°8.385176. que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários caia a Comissão de Valores Mobiliários, 
foi alterada pelas Leis n° 10.303, de 31.10.2001, e n° 10.411, de 26.2.2002. 
Ì  A Lei n°9.457/97 altera dispositivos da Lei n°6.404, de 15.12.97, que dispõe sobre as sociedades por ações 

e da Lei n°6.385/76. 
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